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RESUMO:
Nesse artigo vamos falar da breve história da educação do campo no Brasil, experiências entre os atores dos movimentos sociais em meio às políticas públicas de décadas atrás até os dias atuais, pontuando as dificuldades que foram e ainda são encontradas pelas pessoas do campo na luta por uma educação de qualidade do e no campo. A metodologia usada para a realização deste trabalho foi a da consulta bibliográfica, que consistiu na leitura e análise das informações de diversas obras que se debruçam sobre o tema acima mencionado e também em consultas na internet. Os autores das referidas obras estão devidamente citados dentro do trabalho e também na bibliografia final. Diversos estudos e trabalhos originários de pesquisa e de atividades de extensão universitária são destacados com maior relevância, posto que estes traduzem a realidade social e os conhecimentos provenientes das relações intersubjetivas dos atores da educação do campo captadas pelo olhar desconfiado do institucionalizado. A partir das lutas dos povos do campo e de outros povos, entidades, instituições e movimentos comprometidos com uma educação transformadora foi possível dar vários passos e ter algumas conquistas, tanto legais quanto políticas e pedagógicas.
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ABSTRACT:

In this article we will talk about the brief history of rural education in Brazil , experience among the actors of social movements amid public policies decades ago to the current , pointing out the difficulties that have been and are still encountered by rural people in the fight for a quality education and the field . The methodology used to conduct this study was to bibliographic query , which consisted of the reading and analysis of information from several works that focus on the subject mentioned above and also via Internet . The authors of these works are properly cited within the work and also in the final bibliography. Several studies and papers originating in research and university extension activities are highlighted with greater relevance , since they reflect the social reality and knowledge from the interpersonal relations of the actors in the education field captured by the suspicious look institutionalized . From the struggles of people from the countryside and from other people , entities , and institutions committed to a transformative education movements it was possible to take several steps and have some achievements , both legal and political and pedagogical .
1 INTRODUÇÃO 

         Inicialmente é preciso mencionar que a educação do campo se diferencia

primordialmente da educação rural por ser constituída de diferentes sujeitos,

territórios, práticas sociais e identidades culturais que compõem a sua diversidade. O paradigma da educação do campo nasceu devido à mobilização

dos movimentos camponeses, da luta pela terra e pela reforma agrária, entretanto não poderia ficar restrita aos assentamentos rurais, era necessária a

sua espacialização para as comunidades de agricultura familiar (CALDART, 2004).

         O presente texto busca fazer um resgate histórico da educação do campo no cenário brasileiro, compreendendo as principais mudanças e descrevendo aspectos relevantes na luta dos movimentos sociais, das universidades, dos órgãos governamentais e da sociedade civil no que toca, por exemplo, a relação com a educação popular. A identidade da educação do campo, recentemente construída, reflete momentos de confluência, debates e conflitos de idéias entre os movimentos sociais, as políticas públicas e demais atores. Assim, torna-se relevante conhecer esse percurso, levantando os diálogos presentes e o seu envolvimento com as diversas áreas do conhecimento que retratam a temática e suas particularidades.

2 HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO DO CAMPO NO BRASIL
        Para o Brasil, que foi colônia de exploração durante mais de 300 anos, o desenvolvimento de um sistema educacional não era considerado prioridade. Assim, as pessoas que exerciam as atividades agrícolas, ou seja, escravos – índios e negros africanos – e os colonos imigrantes, encontravam-se em situação de desvantagem, não podiam esperar políticas educacionais, pois, não se considerava necessário saber ler e escrever para trabalhar com a terra. 

"Mão que foi feita pro cabo da enxada acha a caneta muito pesada"
 (Antonio Cícero de Souza, o Ciço, In BRANDÃO, 1982, p. 165).
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         Ainda, de acordo com Silva (2004) a escola brasileira, desde o seu início até o século XX, serviu e serve para atender as elites, sendo inacessível para grande parte da população rural (SILVA, 2004, p.1). Segundo Ghiraldelli (2006), somente a partir de 1930, a educação, de modo geral, começou a chamar mais atenção, principalmente em função do manifesto escolanovista (1932) e também porque com a urbanização e industrialização do país boa parte do povo brasileiro começou a idealizar que seus filhos poderiam, uma vez fora da zona rural, escapar do serviço braçal desgastante. Destaque, o acesso à educação gerado pela urbanização e pela industrialização passou a ser visto 

pelos camponeses como um fator que poderia gerar uma mudança social, contribuindo massivamente para o êxodo rural. Mais uma vez continuou a educação para os povos do campo, que permaneceram no campo, deixada de lado. Se antes, com a economia totalmente dependente da agricultura, era considerada desnecessária, tampouco seria importante agora, quando a agricultura não era mais a única fonte de renda do país. Silva (2004) salienta que, após a década de 30 do século passado, a escola institucionalizou-se no campo, entretanto, esse processo se deu sem considerar “a população a quem se destinava, o contexto onde estava situada, as relações sociais, produtivas e culturais e a necessidade de formação sócio-profissional desse povo” (SILVA, 2004). Essa autora afirma ainda que o discurso urbanizador foi muito forte a 

partir de 1950 e o mesmo indicava ser necessária a fusão do campo com a cidade, pois o desenvolvimento industrial faria o rural desaparecer em pouco tempo.
        Também foi sob essa mesma alegação, frente à necessidade de desenvolvimento, no período da Ditadura Militar (1964-1985), conforme os estudos de Silva (2004), que muitas campanhas de alfabetização foram implantadas no Brasil, tendo como principal objetivo tornar o país uma potência no cenário internacional. 
        Na década de 80, com o enfraquecimento e fim da Ditadura Militar, a consequente redemocratização do país demandou a elaboração de uma nova Constituição Federal, que foi decretada e promulgada em 1988. Nossa atual Constituição assegura o caráter democrático de escolha dos representantes através das eleições por voto direto e secreto. Com relação à educação, afirmou-se a gratuidade e obrigatoriedade do Ensino  Fundamental, bem como, a extensão para o Ensino Médio; planos de carreira para magistério público; gestão democrática do ensino público; autonomia das universidades; plano nacional de educação. Para complementar a Constituição Federal de 1988, com relação aos aspectos educacionais, tramitou na Câmera dos Deputados o projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional que resultou, para além da iniciativa do executivo, mas de fato “um debate democrático da comunidade educacional” (ARANHA, 2008, p. 324). 

No entanto, segundo Aranha (2008), essa não foi a lei aprovada, sendo considerada detalhista com mais de 172 artigos e com interesse em defender 

determinados setores. O denominado “substitutivo Darcy Ribeiro”, que entrou em pauta no Senado em 1992, foi aprovado em 1996 como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN 9394/96) e também teve e ainda tem muitas críticas.  

        A LDBEN 9394/96, já em seu primeiro artigo expressa que o conceito de 

educação não se restringe ao ensino escolar, definindo que: 
                                 “A educação deve abranger os processos formativos que se                                   desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.“
        Portanto, nossa atual LDBEN proclama que o ensino ministrado nas escolas compreende apenas um dos processos formativos do ser humano. 
        Com relação à educação dos povos do campo, a LDBEN 9394/96 foi promissora. Constitui-se um avanço significativo, embora tardio, o artigo 28 que se refere especificamente à oferta da educação para a população rural, prevendo currículos e metodologias apropriadas aos interesses dos alunos da zona rural; organização escolar própria, com adequação do calendário escolar as condições climáticas e fases do ciclo agrícola e adequação à natureza do trabalho da zona rural. Também se torna possível visualizar alguma flexibilidade e autonomia em outros artigos dessa lei, que podem e devem ser utilizados pelos gestores educacionais e escolares para a proposição de políticas educacionais para os povos do campo. 

3 A CONSTRUÇÃO DA EDUCAÇÃO DO CAMPO NO BRASIL
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        No Brasil as décadas de 1960 e 1970 foram momentos marcantes. Houve maior penetração do capital internacional na economia, resultando num crescimento das contradições do capital nacional-desenvolvimentista. Em conseqüência disso houve o crescimento do movimento operário e camponês, o surgimento de partidos de esquerda e de grupos e entidades que almejavam a transformação da estrutura da sociedade, bem como o comprometimento de alguns setores das Igrejas com as lutas sociais. Houve também o crescimento e a difusão de experiências que viam na educação um dos instrumentos que proporcionaria uma maior conscientização política e social e uma participação transformadora das estruturas capitalistas presente na sociedade brasileira. Neste período, as lutas pelas reformas de base - reformas eleitorais, tributárias, agrárias, urbana, bancária e universitária – foram fortalecidas. Por parte da ditadura militar houve uma forte repressão a todos estes movimentos sociais, tanto no campo, quanto na cidade. 
___________________________________
 “Utilizar-se-á a expressão campo, e não a mais usual, meio rural, com o objetivo de incluir no processo da conferência uma reflexão sobre o sentido atual do trabalho camponês e das lutas sociais e culturais dos grupos que hoje tentam garantir a sobrevivência desse trabalho. Mas quando se discutir a educação do campo se estará tratando da educação que se volta ao conjunto dos trabalhadores e das trabalhadoras do campo, sejam as nações indígenas, sejam os diversos tipos de assalariados vinculados à vida e ao trabalho no meio rural... Quer se ajudar a construir escola do campo, ou seja, escola com um projeto político-pedagógico vinculado às causas, aos desafios, aos sonhos, à história e à cultura do povo trabalhador do campo”. (KOLLING, et al, 1999. 26.29).
       Ocorreram muitas prisões arbitrárias, torturas, processos forjados, assassinatos de operários, camponeses, líderes sindicais, de membros de igreja e de partidos de esquerda. Juntamente com isso, a ditadura impôs projetos e medidas com o objetivo de integrar o Brasil na corrente de desenvolvimento e expansão do capitalismo mundial (QUEIROZ1997:55).

        Houve uma forte intervenção do Estado, tanto na política, quanto na economia e na agricultura. A intervenção do Estado teve como objetivo baratear os preços dos alimentos e das matérias primas da agroindústria, aumentando a produção agrícola, tendo com isso aumento na exportação

         Do ponto de vista da educação houve “uma política educacional preocupada, sobretudo com a rentabilidade dos investimentos educacionais” que resultou na “Reforma Universitária de 1968 e na Lei de Profissionalização do Ensino Médio de 1971” (SOBRAL,2000:4). E o objetivo era de profissionalização dos jovens, de maneira antecipada, com isso formando maior número de trabalhadores para o mercado, ao mesmo tempo barrando a entrada no ensino superior. Com isso procurava-se tanto manter fortemente o controle político e social, impedindo as organizações e movimentos de lutarem para as mudanças estruturais da sociedade, quanto intensificar a produção e o desenvolvimento capitalista.

        Se por um lado a história da educação rural no Brasil foi de negação deste direito aos agricultores, por parte das ações e das políticas governamentais, constata-se, sobretudo nas três últimas décadas do século XX, toda uma movimentação e organização por parte das organizações e entidades dos agricultores, não apenas por uma educação rural, mas por uma educação do campo. Estas lutas fazem parte do conjunto de iniciativas e ações contra a concentração da terra, do poder e do saber.
         A década de 1970 no Brasil foi marcada pelas “lutas e resistências coletivas, em busca do resgate de direitos da cidadania cassada e contra o autoritarismo vigente” (GOHN,2001:53-54). É um período de organização dos movimentos sociais, bem como da luta pela democracia. No campo educacional, sobressaem as iniciativas de educação popular através da educação política, da alfabetização de jovens e adultos, da formação de lideranças sindicais, comunitárias e populares. Por parte de alguns setores de algumas igrejas, houve um comprometimento com os movimentos sociais e com as lutas e organizações dos trabalhadores tanto no meio urbano, quanto rural. É nessa década, por exemplo, que surge a Comissão Pastoral da Terra (CPT), organização da Igreja Católica, mas com participação de outras igrejas, em defesa dos posseiros, na luta pela reforma agrária e pela permanência na terra. 

         Neste período surgiram as Escolas Famílias Agrícolas (EFAs) no Estado do Espírito Santo, trabalhando com a Pedagogia da Alternância, no Ensino Fundamental. Apesar de terem surgido no final dos anos 60, na década de 1970 vão se expandindo e, mais especificamente, em 1976, inicia-se a primeira experiência de Escola Família Agrícola de Ensino Médio (EFAs de EM). A década de 1970 no Brasil foi marcada pelas “lutas e resistências coletivas, em busca do resgate de direitos da cidadania cassada e contra o autoritarismo vigente” (GOHN,2001:53-54). É um período de organização dos movimentos sociais, bem como da luta pela democracia. No campo educacional, sobressaem as iniciativas de educação popular através da educação política, da alfabetização de jovens e adultos, da formação de lideranças sindicais, comunitárias e populares. Por parte de alguns setores de algumas igrejas, houve um comprometimento com os movimentos sociais e com as lutas e organizações dos trabalhadores tanto no meio urbano, quanto rural.
          Nos anos 80, quando houve perdas e ganhos, (ver Gohn, 2001:57-58), vale ressaltar a organização e fundação da Central Única dos Trabalhadores (CUT), em 1983, e do Movimento Sem Terra (MST), em 1984. A CUT, representando o movimento sindical brasileiro que se opunha á prática sindical conservadora, contou desde a sua fundação com participação dos trabalhadores rurais. O MST se consolidou no Brasil como um movimento combativo e expressivo na luta pela reforma agrária e tem contribuído para uma reflexão e uma prática de educação do campo.

        No campo educacional podemos dizer com Gohn (2001) que os debates e as iniciativas sobre a educação para a cidadania e a escola cidadã, marcaram a década de 1980 e contribuíram decisivamente para que se inscrevesse algumas conquistas dos trabalhadores na nova Constituição promulgada em 1988, entre as quais vale ressaltar a compreensão e proclamação da educação como direito.

         Os anos 90 foram marcados pelas concepções e práticas neoliberais que tentaram inculcar a idéia de que “só a educação pode salvar o Brasil”, escondendo a raiz dos grandes problemas da sociedade que exige mudanças estruturais. Junte-se a isso que as propostas e definições seguiram as recomendações “de agências financeiras internacionais no campo educacional, em especial o Banco Internacional de Reconstrução e Fomento, ou Banco Mundial – BIRD, e o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID”. (CUNHA, 2000:2).
         Em meio a isso, houve uma certa crise dos movimentos sociais existentes e o surgimento de outros novos, como mostra Gohn (2001). Mas, com relação à educação do campo, houve alguns avanços. Apesar da nova LDB  ter reformulado o ensino técnico no Brasil a partir das exigências do Banco Mundial, desmantelando a educação unitária, e desvinculando o ensino profissional da formação geral, pela primeira vez na legislação houve uma referência explícita à especificidade e diferenciação quanto à oferta de educação básica para a população rural.

        O Artigo 28, da LDB, diz que

Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: I – conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona rural; II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.
        Entende-se que este avanço na legislação quanto à questão específica da oferta de educação para a população rural foi o resultado da articulação dos movimentos sociais e do acúmulo das várias experiências já existentes, tais como, os Centros Familiares de Formação por Alternância, as escolas do MST, a escola ativa, as reivindicações e experiências educativas do movimento sindical, entre outras.

          No final dos anos 90, os movimentos sociais do campo conseguem articular o movimento “Por uma Educação Básica do Campo” que teve na I Conferência, em julho de 1998, em Luziânia-Go, seu ponto alto e desencadeou todo um processo que vem crescendo, possibilitando o aprofundamento e a construção de um projeto de educação do campo.

         Todo esse movimento pela educação do campo e toda a articulação das entidades, movimentos e das experiências contribuíram para a aprovação, em 2002, pela Câmara de Educação Básica, do Conselho Nacional de Educação, das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo3.

Nestas Diretrizes a identidade da Escola do Campo é
3definida pela sua vinculação às questões inerentes à sua realidade, ancorando-se na temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na memória coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível na sociedade e nos movimentos sociais em defesa de projetos que associem as soluções exigidas por essas questões à qualidade social da vida coletiva no país.(DIRETRIZES, Art. 2º, Parágrafo único).
_____________________
3 Estas Diretrizes foram oficializadas através da Resolução CNE/CEB no. 1, de 3 de abril de 2002.
         Na I Conferência sendo estendida á II Conferência Nacional por uma Educação do Campo, representado por: 
Movimentos Sociais, Movimento Sindical e Organizações Sociais de

Trabalhadores e Trabalhadoras do Campo e da Educação; Universidades, ONGs e Centros Familiares de Formação por Alternância; secretarias estaduais e municipais de educação e outros órgãos de gestão pública com atuação vinculada à educação e ao campo; trabalhadores e trabalhadoras do campo, educadoras e educadores, educandas e educandos de comunidades camponesas, ribeirinhas, pesqueiras e extrativistas, deassalariados, quilombolas e povos indígenas. (Documento Final da II)
         Esta II Conferência deu continuidade e ampliou o debate sobre a Educação do

Campo e a participação de movimentos e organizações sociais comprometidos com esta construção.
4 CONSTRUINDO AS ESCOLAS DO CAMPO NO BRASIL
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         A partir da retomada do processo de construção da Educação do Campo no Brasil, é preciso apontar alguns aspectos fundamentais para a construção das Escolas do Campo. Partindo da compreensão de Educação como “processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais” e do entendimento que “a educação básica tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores”, os “currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela”. (Art. 1o, 22 e 26, LDB 9.3494/96). (Grifo nosso).

        A essa compreensão da Educação, da Educação Básica e do Currículo soma-se a compreensão de que

A identidade da escola do campo é definida pela sua vinculação às

questões inerentes à sua realidade, ancorando-se na temporalidade e

saberes próprios dos estudantes, na memória coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível na sociedade e nos movimentos sociais em defesa de projetos que associem as soluções exigidas por essas questões à qualidade social da vida coletiva no país. (DIRETRIZES OPERACIONAIS, Art. 2o, parágrafo único).

        Portanto, na construção dos Projetos Políticos Pedagógicos das Escolas do Campo, tanto no Ensino Fundamental, quanto no Ensino Médio, é preciso que haja uma verdadeira interação entre a escola e a família, a comunidade, o meio sócio-profissional dos educandos (as). Pois o ensino exige certas condições de aprendizagem intimamente ligadas à realidade da vida no seu conjunto. Por isso é preciso articular os saberes da vida do jovem do campo com os saberes escolares do programa oficial.

________________
a inserção geográfica da própria realidade cultural do campo são condições fundamentais de sua implementação”. (Concepções e princípios pedagógicos de uma escola do campo. Texto Base da I Conferência Nacional de Educação do Campo).

5 OS POVOS DO CAMPO
[image: image4.jpg]



          A partir da compreensão do campo como um modo de vida social e resgatando a formação do povo brasileiro, é possível resgatar e afirmar a identidade dos povos do campo, bem como suas lutas e organizações, podendo, assim, entender e construir as escolas dos povos do campo.

           É preciso conhecer, reconhecer, resgatar, respeitar e afirmar a diversidade sociocultural dos povos que vivem/habitam no campo e do campo. Mencionamos alguns, para exemplificar, mas cada Escola, a partir das suas realidades, deverá trabalhar este tema, ampliando e aprofundando esta diversidade dos povos do campo. Pode-se falar de: acampados, arrendatários, assalariados rurais, assentados, comunidades camponesas, comunidades negras rurais, indígenas, extrativistas, meeiros, pequenos agricultores, pescadores, posseiros, povos das florestas, quilombolas, reassentados atingidos por barragens, ribeirinhos, entre outros. Na Escola do Campo, nos diversos níveis, vários aspectos podem ser trabalhados, como por exemplo identificar quais os povos do campo existem em cada região e como se constitui a identidade de cada um destes povos. É importante, ainda, identificar: as diferenças de gênero, de etnia, de religião, de geração; os diferentes jeitos de produzir e de viver; os diferentes modos de olhar o mundo; os diferentes modos de conhecer a realidade e de resolver os problemas.

         Na história do povo brasileiro podem ser identificadas as várias formas de lutas, de organizações e de resistência dos povos do campo. Ao mesmo tempo podem ser identificadas as diversas e varias formas de organização popular que estes povos tem construído ao longo da história.
6 O PRONERA E A EDUCAÇÃO DO CAMPO
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         Durante décadas, o ensino e a educação à população campesina sempre estiveram baseados na visão de gerar, manter e reproduzir o espaço econômico vinculado a um modelo “importado” da educação urbana. Esse

Tratamento teve um fundo de descaso e subordinação dos valores presentes no campo e marcava a sua, inferioridade quando comparado ao espaço urbano (SANTOS, 2006). O campo encontrava–se estigmatizado na sociedade brasileira, os  campesinos,  excluídos do processo de educação formal, viram-se abandonados pelo poder público,levados a acreditar no imaginário de  que

A cidade e o modo de vida urbana, eram a única saída frente a uma realidade

Histórico - geográfica marcada pelas contradições socioeconômicas, além das,
 culturais. Nesse sentido, nas áreas de reforma agrária, a educação do campo

vem se desafiando a pensar nom processo educacional vinculado às raízes e

à origem dos educandos, além de conhecer e respeitar os valores que caracterizam esse povo para o seu desenvolvimento e sua aprendizagem.
         Foi pensando na melhoria da qualidade de vida no campo que surgiu, por meio dos movimentos sociais, o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA -, como forma de criação de projetos de educação em assentamentos e acampamentos de reforma agrária (SILVA etal, 2011). Foi criado em 1998, por meio da Portaria N° 10/98, através do Ministério Extraordinário de Política Fundiária, vinculado ao Gabinete do Ministro e tendo sido, no ano de 2001, incorporado ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) (ANDRADE, 2004). Dessa forma, o PRONERA (2004, p.17) tem como objetivo “fortalecer a educação nas áreas de Reforma Agrária estimulando, propondo, criando, desenvolvendo e coordenando projetos educacionais, utilizando metodologias voltadas para a promoção do desenvolvimento sustentável”.

         O Programa surge como uma iniciativa à educação básica do campo, gerando um conjunto de ações e projetos educacionais em vários estados brasileiros, que, vinculados à proposta nacional, promovem ações educativas nos assentamentos da reforma agrária, com metodologias de ensino específicas à realidade sociocultural, contribuindo com melhores condições de vida à população que vive no campo, através da valorização de sua diversidade cultural e dos processos de interação e transformação (CARVALHO, 2011). O PRONERA apóia projetos em todos os níveis de ensino, atendendo as demandas de alfabetização e escolarização de jovens e adultos, capacitação de educadores, além de formar e escolarizar os coordenadores locais para atuarem como agentes sociais multiplicadores e organizadores de atividades educativas comunitárias (ANDRADE, 2004).

         Os princípios do PRONERA entendem e consideram o modelo de educação a ser construído conforme o pensar da educação do campo, redescobrindo os saberes práticos que atendam e estejam de acordo com a especificidade da população (CARVALHO, 2011). Os elementos do cotidiano discente geralmente estão presentes na formação desse povo, a relação professor-aluno reconhece que esse povo possui um saber anterior à escola e que esse saber auxilia no processo de ensino-aprendizagem, apontando os caminhos para uma realidade mais humana e justa na construção de seu destino e na consciência de que seus direitos e deveres sejam de fato vivenciados.

7 CONCLUSÃO

       Na consolidação do processo da Educação do campo, as Escolas do Campo tem um papel preponderante e a responsabilidade maior. É necessária e urgente discussão, um debate e um constante aprofundamento nesta consolidação, sobretudo na elaboração de políticas públicas, com participação dos povos do campo, para que a Escola não seja isolada, mas como parte de um instrumento de construção de um verdadeiro projeto de sociedade, onde a educação seja compreendida no seu objetivo transformador, é preciso registrar a importância da historicidade e complexidade, pois a educação não é algo dado e acabado, pelo contrário está em permanente construção, reconstrução, atualização e por isso exige luta permanente. Isso equivale dizer que os povos do campo, historicamente excluídos necessitam fortalecer suas lutas e organizações no caminho da construção da cidadania. A Escola precisa e deve participar deste processo, pois, a “educação do Campo” é importante “para o exercício da cidadania plena e para o desenvolvimento de um país.”.
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